
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 531.112 - BA (2014/0140769-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : SUZANO PAPEL E CELULOSE S.A 
ADVOGADOS : ELIANA RACHED TAIAR E OUTRO(S)
  LEO KRAKOWIAK E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA JURÍDICA - 
IRPJ E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL. 
EMPRESAS CONTROLADAS E COLIGADAS SITUADAS NO EXTERIOR. 
TRIBUTAÇÃO DO RESULTADO POSITIVO. MÉTODO DA 
EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL. ILEGALIDADE DO ART. 7º, §1º, DA 
IN/SRF N. 213/2002.
1. Os mais recentes julgados do STJ são no sentido de que o § 1º do art. 7º. da IN 
213/2002 violou o princípio da legalidade tributária, uma vez que amplia, sem amparo 
legal, a base de cálculo do IRPJ e da CSLL, ao prever a tributação sobre o resultado 
positivo da equivalência patrimonial. Neste sentido: EDcl no REsp 1325709/RJ, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 04/09/2014.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 531.112 - BA (2014/0140769-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : SUZANO PAPEL E CELULOSE S.A 
ADVOGADOS : ELIANA RACHED TAIAR E OUTRO(S)
  LEO KRAKOWIAK E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo regimental interposto pela FAZENDA NACIONAL contra decisão proferida em agravo em 

recurso especial, cuja ementa possui o seguinte teor (fl. 779): 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. IMPOSTO DE RENDA 
DA PESSOA JURÍDICA - IRPJ E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO 
LÍQUIDO - CSLL. EMPRESAS CONTROLADAS E COLIGADAS SITUADAS NO 
EXTERIOR. TRIBUTAÇÃO DO RESULTADO POSITIVO. MÉTODO DA 
EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL. ILEGALIDADE DO ART. 7º, §1º, DA IN/SRF 
N. 213/2002. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

Em suas razões, o agravante sustenta que não há no STJ quantidade de julgados suficientes 

a ensejar a aplicação do entendimento da súmula 83/STJ, inclusive, encontrando-se pendente de 

análise pela própria Primeira Turma o REsp n. 1.325.709/RJ sobre o tema e já tendo se manifestado 

a Segunda Turma pela validade da tributação discutida por ocasião do julgamento do REsp n. 

983.134/RS. Aduz, assim, que não há qualquer vício a macular a validade do art. 7º da IN SRF nº 

213/02, sendo legal a tributação dos lucros auferidos pela impetrante por intermédio de controladas e 

coligadas no exterior, conforme o método de equivalência patrimonial.

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou, se mantida, seja o agravo 

levado a julgamento na Primeira Turma. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 531.112 - BA (2014/0140769-0)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA JURÍDICA - 
IRPJ E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL. 
EMPRESAS CONTROLADAS E COLIGADAS SITUADAS NO EXTERIOR. 
TRIBUTAÇÃO DO RESULTADO POSITIVO. MÉTODO DA 
EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL. ILEGALIDADE DO ART. 7º, §1º, DA 
IN/SRF N. 213/2002.
1. Os mais recentes julgados do STJ são no sentido de que o § 1º do art. 7º. da IN 
213/2002 violou o princípio da legalidade tributária, uma vez que amplia, sem amparo 
legal, a base de cálculo do IRPJ e da CSLL, ao prever a tributação sobre o resultado 
positivo da equivalência patrimonial. Neste sentido: EDcl no REsp 1325709/RJ, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 04/09/2014.
2. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O presente 

recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno 

não se vislumbram razões para reformar a decisão agravada, a qual, portanto, deve ser mantida por 

seus próprios fundamentos, quais sejam (fls. 779-781):

Trata-se de agravo interposto pela FAZENDA NACIONAL contra decisão que 
inadmitiu recurso especial aos seguintes fundamentos: a) ausência de violação do art. 
535 do STJ; e b) consonância do acórdão recorrido com jurisprudência do STJ.

O apelo nobre obstado enfrenta acórdão, assim ementado (fl. 445):
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURÍDICA. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. LUCROS AUFERIDOS 
POR EMPRESAS COLIGADAS OU CONTROLADAS SEDIADAS NO 
EXTERIOR. TRIBUTAÇÃO DOS RESULTADOS POSITIVOS DE 
EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL DE INVESTIMENTOS NO 
EXTERIOR. CTN, ART. 43, CAPUT E § 2º. MP Nº 2.158-35/2001, 
ART. 74. INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 213/2002. ILEGALIDADE.
1. Por força do disposto art. 25, §2º, I, da Lei n. 9.249/95, apenas o lucro 
decorrente dos investimentos no exterior pode ser tributado no Brasil a 
título de lucro da investidora auferido no exterior, na proporção de sua 
participação no capital da investida.
2. O art. 74 da MP Provisória n. 2.158-34, de 2001 trouxe nova regra a 
respeito do momento em que os lucros auferidos no exterior seriam 
considerados disponíveis para a empresa no Brasil, mas não efetuou 
qualquer alteração na base da cálculo do IRPJ ou da CSLL.
3. O § 1º do art. 7º. da IN 213/2002, que determina a adição, à base de 
cálculo do IR e da CSL, dos resultados positivos da equivalência 
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patrimonial em investimentos no exterior violou o princípio da legalidade 
tributária, uma vez que opera uma modificação da base de cálculo de 
tributos. Precedente do STJ. (REsp 1211882/RJ, Rei. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/04/2011, 
DJe 14/04/2011).
4. Apelação e remessa improvidas.

Os embargos de declaração foram rejeitados, conforme ementa de fls. 487. 
No apelo especial, a parte recorrente alega violação do art. 535, I e II, do CPC, 

ao argumento de que a Corte local não se manifestou sobre pontos importantes para 
o deslinde da controvérsia.

Quanto ao juízo de reforma, aduz ofensa ao arts. arts. 43 e §§ 1º e 2º, do 
CTN; 25, e §§, da Lei 9.249/95; 34 e 74 da MP 2.158-35/2001; art.2º, §1º, "c", 1, da 
Lei 7.689/88; 247 e 248, da Lei 6.404/76; 21, do Decreto-Lei 1.598/77; 389, §§ 1º e 
2º, do RIR/99, sob o argumento de que a adoção do método de equivalência 
patrimonial pelo art. 70 da IN SRF no 213/02 em nada ultrapassou os limites 
regulamentares nem inovou o ordenamento jurídico, ainda que o art. 74 da MP 
2.158-35/01 não tenha feito explícita menção à expressão "método de equivalência 
patrimonial". Aduz, assim, ser válida a tributação dos rendimentos auferidos pelas 
pessoas jurídicas residentes no Brasil a partir da tão-só divulgação do balanço 
contábil da empresa.

Contrarrazões às fls. 513-554.
Neste agravo afirma que seu recurso especial satisfaz os requisitos de 

admissibilidade e que não se encontram presentes os óbices apontados na decisão 
agravada.

Oferecida contraminuta (fls. 640-690).
É o relatório. Decido.
A pretensão da agravante não merece prosperar.
De início, afasta-se a alegada violação do artigo 535 do CPC, porquanto o 

acórdão recorrido, mesmo sem ter examinado individualmente cada um dos 
argumentos suscitados, manifestou-se, de maneira clara e fundamentada, acerca de 
todas as questões relevantes para a solução da controvérsia, apenas não adotando a 
tese defendida pelo recorrente.

No tocante ao juízo de reforma, observa-se que a decisão do acórdão 
recorrido é no sentido de que houve alteração da base de cálculo levada a efeito pela 
IN 213, que passou a incluir na base de cálculo do IRPJ ou da CSLL a integralidade 
da variação positiva do valor do investimento da empresa investidora em empresa 
coligada ou controlada no exterior, restando evidente, pois, a ilegalidade de tal ato. 
Assim, o entendimento da Corte a quo encontra-se em sintonia com a jurisprudência 
do STJ. Neste sentido, o seguinte precedente:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL.TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. IRPJ E CSLL. LUCROS OBTIDOS POR EMPRESAS 
CONTROLADAS NACIONAIS SEDIADAS EM PAÍSES COM 
TRIBUTAÇÃO REGULADA. PREVALÊNCIA DOS TRATADOS 
SOBRE BITRIBUTAÇÃO ASSINADOS PELO BRASIL COM A 
BÉLGICA (DECRETO 72.542/73), A DINAMARCA (DECRETO 
75.106/74) E O PRINCIPADO DE LUXEMBURGO (DECRETO 
85.051/80). EMPRESA CONTROLADA SEDIADA NAS BERMUDAS. 
ART. 74, CAPUT DA MP 2.157-35/2001. DISPONIBILIZAÇÃO DOS 
LUCROS PARA A EMPRESA CONTROLADORA NA DATA DO 
BALANÇO NO QUAL TIVEREM SIDO APURADOS, EXCLUÍDO O 
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RESULTADO DA CONTRAPARTIDA DO AJUSTE DO VALOR DO 
INVESTIMENTO PELO MÉTODO DA EQUIVALÊNCIA 
PATRIMONIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. ALEGAÇÃO DE OFENSA A PRINCÍPIOS E 
ARTIGOS CONSTITUCIONAIS. SEDE INADEQUADA. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
[...]
3.   O acórdão embargado abordou dois pontos substanciais: o primeiro, 
concernente à compatibilidade da legislação interna que prevê a tributação 
dos lucros de empresas controladas no exterior com o art. VII dos 
Tratados contra a dupla tributação que seguem o Modelo OCDE; o 
segundo, afastada a inconstitucionalidade do art. 74 da MP  2.158-35/01, 
questão já apreciada pelo STF, relativo à compatibilidade do art. 7o., § 
1o. da IN 213/02 com aquele dispositivo.
4.   Quanto ao primeiro ponto, aduziu o voto condutor do acórdão 
embargado que, no caso de empresa controlada, dotada de personalidade 
jurídica própria e distinta da controladora, nos termos dos Tratados 
Internacionais, os lucros por ela auferidos são lucros próprios e assim 
tributados somente no País do seu domicílio; a sistemática adotada pela 
legislação fiscal nacional de adicioná-los ao lucro da empresa 
controladora brasileira termina por ferir os Pactos Internacionais 
Tributários e infringir o princípio da boa-fé na relações exteriores, a que o 
Direito Internacional não confere abono.
5.   Acrescentou-se que, tendo em vista que o STF considerou 
constitucional o caput do art. 74 da MP 2.158-35/2001, adere-se a esse 
entendimento, para considerar que os lucros auferidos pela controlada 
sediada nas Bermudas, País com o qual o Brasil não possui acordo 
internacional nos moldes da OCDE, devem ser considerados 
disponibilizados para a controladora na data do balanço no qual tiverem 
sido apurados.
6.   Por fim, assentou-se ser ilegal o art. 7o., § 1o. da IN 213/02, 
porquanto amplia, sem amparo legal, a base de cálculo do IRPJ e da 
CSLL, ao prever a tributação sobre o resultado positivo da equivalência 
patrimonial.
7.   Não se declarou a inconstitucionalidade do art. 74 da MP 
2.158-35/2001, como quer fazer crer a Embargante, razão pela qual não 
merece respaldo a tese de ofensa ao art. 97 da CF/88 ou à Súmula 
Vinculante 10/STF.
[...]
10.  Ante o exposto, rejeitam-se os Embargos. (EDcl no REsp 
1325709/RJ, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
DJe 04/09/2014)
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA JURÍDICA - IRPJ E 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL. 
EMPRESAS CONTROLADAS E COLIGADAS SITUADAS NO 
EXTERIOR. TRIBUTAÇÃO DO RESULTADO POSITIVO DA 
EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL. ILEGALIDADE DO ART. 7º, §1º, 
DA IN/SRF N. 213/2002.
1. "É ilícita a tributação, a título de IRPJ e CSLL, pelo resultado positivo 
da equivalência patrimonial, registrado na contabilidade da empresa 
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brasileira (empresa investidora), referente ao investimento existente em 
empresa controlada ou coligada no exterior (empresa investida), previsto 
no art. 7º, §1º, da Instrução Normativa SRF n. 213/2002, somente no que 
exceder a proporção a que faz jus a empresa investidora no lucro auferido 
pela empresa investida, na forma do art. 1º, §4º, da Instrução Normativa 
SRF n. 213, de 7 de outubro de 2002" (REsp. n. 1.211.882-RJ, Segunda 
Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 5.4.2011).
2. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1307054/RJ, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 04/06/2013)

Assim, rever o entendimento fixado pelo Tribunal de origem esbarra no óbice 
estabelecido pelo enunciado da Súmula 83/STJ. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo (art. 544, § 4º, II, a, do CPC).

Por oportuno, registra-se que não se desconhece que a Segunda Turma do STJ, ao 

apreciar o Recurso Especial 983.134/RS, em julgamento realizado em 03/04/2008, decidiu que o 

dispositivo ainda não fora retirado do ordenamento nem suspenso por liminar e que, sob o prisma 

infraconstitucional, nada havia de ilegal no art. 7º da IN SRF 213/2001. Ocorre que, em decisões 

posteriores, entre elas o próprio REsp n. 1.325.709/RJ, julgado em 24/4/2014, por esta Primeira 

Turma, o entendimento é que tal instrução normativa extrapolou os limites impostos pela própria Lei 

Federal (art. 25 da Lei 9.249/95 e 74 da MP 2.158-35/01) a qual objetivou regular . Confira-se a 

ementa desse julgado:

RECURSO ESPECIAL TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE 
SEGURANÇA DENEGADO NA ORIGEM. APELAÇÃO. EFEITO APENAS 
DEVOLUTIVO. PRECEDENTE. NULIDADE DOS ACÓRDÃOS RECORRIDOS 
POR IRREGULARIDADE NA CONVOCAÇÃO DE JUIZ FEDERAL. NÃO 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. IRPJ E CSLL. LUCROS 
OBTIDOS POR EMPRESAS CONTROLADAS NACIONAIS SEDIADAS EM 
PAÍSES COM TRIBUTAÇÃO REGULADA. PREVALÊNCIA DOS TRATADOS 
SOBRE BITRIBUTAÇÃO ASSINADOS PELO BRASIL COM A BÉLGICA 
(DECRETO 72.542/73), A DINAMARCA (DECRETO 75.106/74) E O 
PRINCIPADO DE LUXEMBURGO (DECRETO 85.051/80). EMPRESA 
CONTROLADA SEDIADA NAS BERMUDAS. ART. 74, CAPUT DA MP 
2.157-35/2001. DISPONIBILIZAÇÃO DOS LUCROS PARA A EMPRESA 
CONTROLADORA NA DATA DO BALANÇO NO QUAL TIVEREM SIDO 
APURADOS, EXCLUÍDO O RESULTADO DA CONTRAPARTIDA DO AJUSTE 
DO VALOR DO INVESTIMENTO PELO MÉTODO DA EQUIVALÊNCIA 
PATRIMONIAL. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PARCIALMENTE 
PROVIDO, PARA CONCEDER A SEGURANÇA, EM PARTE.
[...]
9.   O art. 7o, § 1o. da IN/SRF 213/02 extrapolou os limites impostos pela própria 
Lei Federal (art. 25 da Lei 9.249/95 e 74 da MP 2.158-35/01) a qual objetivou 
regular; com efeito, analisando-se a legislação complementar ao art. 74 da MP 
2.158-35/01, constata-se que o regime fiscal vigorante é o do art. 23 do DL 
1.598/77, que em nada foi alterado quanto à não inclusão, na determinação do lucro 
real, dos métodos resultantes de avaliação dos investimentos no Exterior, pelo 
método da equivalência patrimonial, isto é, das contrapartidas de ajuste do valor do 
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investimento em sociedades estrangeiras controladas.
10.  Ante o exposto, conheço do recurso e dou-lhe parcial provimento, concedendo 
em parte a ordem de segurança postulada, para afirmar que os lucros auferidos nos 
Países em que instaladas as empresas controladas sediadas na Bélgica, Dinamarca e 
Luxemburgo, sejam tributados apenas nos seus territórios, em respeito ao art. 98 do 
CTN e aos Tratados Internacionais em causa; os lucros apurados por Brasamerican 
Limited, domiciliada nas Bermudas, estão sujeitos ao art. 74, caput da MP 
2.158-35/2001, deles não fazendo parte o resultado da contrapartida do ajuste do 
valor do investimento pelo método da equivalência patrimonial.
(REsp 1325709/RJ, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
20/05/2014)

Assim, tendo que as razões do presente agravo já foram suficientemente rebatidas pela 

decisão ora agravada, não vislumbro a necessidade de tecer nenhuma consideração complementar à 

devida fundamentação deste julgado. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0140769-0 AREsp 531.112 / BA

Números Origem:  200333000042967  200342967  43141320034013300

EM MESA JULGADO: 18/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : SUZANO PAPEL E CELULOSE S.A
ADVOGADO : LEO KRAKOWIAK E OUTRO(S)
ADVOGADA : ELIANA RACHED TAIAR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ / Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : SUZANO PAPEL E CELULOSE S.A
ADVOGADOS : LEO KRAKOWIAK E OUTRO(S)

ELIANA RACHED TAIAR E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Documento: 1429149 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/08/2015 Página  8 de 4


